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Qual a importância do Direito
Ambiental para a sociedade?

A importância se dá em regular a utilização dos
recursos naturais, bem como a prevenção e
mitigação de danos ao meio ambiente.

Dessa forma, o direito ambiental acaba por promover
a harmonia entre o desenvolvivemento econômico e
a conservação ambiental, garantindo um futuro
sustentável e equilibrado para o planeta e suas
diversas formas de vida.

 Thayse Rodrigues - OAB/SC 38.954



Quais são os principais
instrumentos legais de proteção
ambiental?
 Alguns dos instrumentos legais mais relevantes incluem:

1. Constituição Federal;
2. Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº
6.938/1981);
3. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012);
4. Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998);
5. Convenções Internacionais;

Além desses instrumentos
legais, existem diversas
outras leis, decretos e
regulamentos que
abordam temas específicos
relacionados à proteção
ambiental, tais como
conservação da
biodiversidade, gestão de
resíduos sólidos, controle
da poluição, entre outros. 

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



Quais são as principais leis que
regulamentam a preservação das 
áreas de conservação ambiental?

As principais leis que regulamentam a preservação
das áreas de conservação ambiental no Brasil
incluem a Lei do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), a Lei da Mata Atlântica, a Lei
do Cerrado, a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº
9.605/98) e o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012).

Essas leis estabelecem diretrizes, normas e
penalidades relacionadas à conservação e
preservação das áreas naturais, bem como à
proteção da fauna e flora, visando garantir a
sustentabilidade e a manutenção do equilíbrio
ambiental.

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



As penalidades podem incluir multas, restrição de
atividades, suspensão das atividades do infrator,
prestação de serviços à comunidade e até mesmo
detenção. Além disso, as sanções podem exigir a
reparação do dano ambiental causado e a obrigação de
recuperar áreas degradadas. 

Em casos mais graves, como desmatamento ilegal ou
poluição hídrica, os responsáveis podem sofrer sanções
penais, que incluem penas privativas de liberdade. 

Quais são as penalidades para quem
comete crimes ambientais? 

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



Alguns dos direitos incluem o direito a um meio
ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à
qualidade de vida, bem como o direito à informação e
participação em processos decisórios relacionados ao
meio ambiente.

Quanto aos deveres, o cidadão tem a responsabilidade
de preservar o meio ambiente, evitando práticas que
possam causar danos à natureza, como o descarte
inadequado de resíduos, a poluição de rios e a destruição
de áreas verdes. 

Quais são os direitos e deveres do
cidadão em relação ao meio
ambiente? 

Gabriele Coutinho - OAB/SC 58.255



Os crimes ambientais são condutas consideradas
ilícitas e que violam as leis de proteção ao meio
ambiente. Eles são tipificados e punidos pelo
Código Penal e pela Lei de Crimes Ambientais (Lei
nº 9.605/98). 

Já as infrações administrativas ambientais
referem-se a descumprimentos das normas
estabelecidas pelos órgãos ambientais, como o
Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis) e as secretarias
estaduais de meio ambiente. 

Quais são as diferenças entre crime ambiental e
infração administrativa ambiental? 

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



Segundo dados do IBGE (2023), 84,72% da população brasileira vive nas
cidades, restando apenas 15,28% das pessoas vivendo na região rural.
Somado a isto, o IBGE (2023) também reportou que em torno de 5% das
cidades brasileiras, concentram mais da metade da população do país. Ou
seja, 115,6 milhões de pessoas (59,95% da população) vivem em apenas
319 cidades.
A alta concentração das pessoas na cidade remete à problemática de
conciliar a moradia, as atividades e as necessidades das pessoas com o
abastecimento, recarga e serviços dos recursos naturais disponíveis.
Com a grande urbanização, tem diminuída a área para a absorção no solo
de água das chuvas, de recarga do lençol freático, de plantio de alimentos,
de vegetação perto dos rios, nos morros.
A ocupação dos espaços públicos de forma organizada e planejada evita
ou diminui os impactos de desastres naturais além de melhorar a nossa
qualidade de vida urbana.
Outro desafio é a alta demanda de consumo que se dá tanto pelo
crescimento populacional (6,5% em 2023, comparado a 2010 conforme
dados IBGE, 2023) e o padrão de consumo. 
Por isto, é importante o consumo consciente, seja por produtos e bens que
estão de fato atrelados à realidade, que na sua produção se utilizou
recursos que causem o menor impacto para o meio ambiente, animais e
pessoas e que no pós consumo, seja oportunizado e viabilizado meios para
o descarte que igualmente cause o menor impacto para o meio ambiente,
animais e pessoas.

Quais são os desafios atuais do direito
ambiental no Brasil? 

Carolina Gonçalves Mota - OAB/SC 52.839



É fundamental para
garantir um futuro
sustentável...

Qual a importância da
sociedade na fiscalização
e preservação do meio
ambiente?

A participação ativa da
sociedade na fiscalização e
preservação do meio
ambiente é fundamental
para garantir um futuro
sustentável para as
gerações futuras.

Uma das mais importantes
tarefas é educar o cidadão
por meio da
conscientização sobre
questões ambientais,
educando-se e aos outros
sobre os impactos das
atividades humanas no
meio ambiente.

Andressa Baigorria - OAB/SC 62.594



Quais são as principais diferenças
entre o direito ambiental brasileiro e
o direito ambiental internacional?

O direito ambiental brasileiro refere-se ao conjunto de
normas, leis e regulamentos específicos que
regulamentam a proteção do meio ambiente no
território nacional. Ele estabelece as diretrizes para a
preservação dos recursos naturais, a gestão dos
ecossistemas, a proteção da biodiversidade e o controle
da poluição, entre outros aspectos relacionados ao
ambiente. 
Por outro lado, o direito ambiental internacional abrange
os tratados, convenções e acordos celebrados entre
países para promover a proteção ambiental em escala
global. 

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



Como o direito ambiental se relaciona com
outras áreas do direito, como o direito
administrativo e o direito civil?

O direito ambiental se relaciona com o direito  
administrativo, envolvendo a atuação dos órgãos
ambientais na fiscalização e regulamentação.

Já no direito civil, as áreas se relacionam abrangendo
questões de responsabilidade por danos ambientais e
contratos relacionados ao meio ambiente. 

Esse interligação demonstra a necessidade de uma
abordagem integrada para lidar com as questões
ambientais.

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107



Quais são os desafios jurídicos
relacionados às mudanças climáticas e
seus impactos no meio ambiente?

As mudanças climáticas envolvem uma complexidade científica
significativa, o que torna difícil determinar a responsabilidade pelos
danos resultantes. Esses problemas afetam todo o planeta, incluindo
comunidades vulneráveis, que necessitam de justiça social e
equidade. É essencial criar mecanismos eficazes para financiar ações
de mitigação e adaptação, garantindo uma gestão adequada desses
fundos. 

O clima não respeita fronteiras, e as decisões judiciais variam entre as
jurisdições dos diferentes países. Nesse contexto, a criação e
atualização de leis e políticas ambientais eficazes de maneira
harmoniosa, bem como seu efetivo cumprimento, representam
desafios significativos. Fábio Solter - OAB/SC 65.707



Quais são os princípios
fundamentais do direito
ambiental e como eles
orientam a aplicação
das leis nessa área?

Os princípios fundamentais do
direito ambiental, como
prevencção, precaução,
poluidor-pagador, usuário-
pagador e desenvolvimento
sustentável, orientam a
aplicação das leis ambientais.

Desse modo, busca prevenir
danos e reponsabilizar que
degrada o meio ambiente,
além de conciliar o
desenvolvimento econômico
com a preervação ambiental.

Miriam Kuchnier - OAB/SC 63.107
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O meio ambiente é onde todos nós
vivemos; protegê-lo é responsabilidade
de cada um de nós.

Respeitar a natureza é garantir um
futuro sustentável para as próximas
gerações.

Pequenas atitudes podem gerar grandes
mudanças e, juntos, podemos fazer a
diferença na proteção do meio ambiente.



@direitoambiental.oabjoinville


